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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CorPar-1000256-32.2022.5.00.0000
 

REQUERENTE: FEDERACÃO DO COMERCIO DO ESTADO DO
CEARA

ADVOGADO: DR. EDUARDO PRAGMACIO DE LAVOR TELLES FILHO

REQUERIDOS: DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO PARENTE DA
SILVA e outros (2)

TERCEIRO INTERESSADO: MAURÍCIO CAVALCANTE FILIZOLA

 

                                                  D E C I S Ã O

 

Trata-se de ,Correição Parcial, com pedido de liminar
apresentada pela  FEDERACAO DO COMERCIO DO ESTADO DO CEARA, em face da
decisão proferidapelo Desembargador JOSE ANTONIO PARENTE DA SILVA,
do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO que, nos autos do mandado de

 postulada pelo orasegurança nº MSCiv 0001161-59.2022.5.07.0000, deferiu a liminar   
terceiro interessado, no processo TutAutAnt 0000246-89.2022.5.07.0006, para, em
respeito à sincronização dos mandatos entre as entidades sindicais, Federação e
Confederação, determinar a modificação da data das eleições da FECOMÉRCIO para o
mandato de 2022/2026, atualmente marcada para o dia 05/04/2022, que deverá ser
adiada e fixada entre o período de 24/04/2022 a 29/04/2022.

A Requerente alega que a decisão impugnada é manifestamente
tumultuária e fere a boa ordem processual, pois teria produzido ,error in procedendo
ao violar a coisa julgada, a autonomia sindical, sendo, ainda, uma decisão sem
fundamentação necessária e baseada em premissa fática equivocada, motivo pelo qual
busca a intervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, nos termos do artigo
13, parágrafo único, do RICGJT.

Sustenta que o agravo interno por ela interposto, em 04/04/2022
, não se presta para dar efeito suspensivo à decisão impugnada.
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Aduz que as eleições da Fecomércio/CE estavam aprazadas para
05/04/2022 (terça-feira), havendo 2 chapas concorrentes ao pleito, tendo sido adiadas
pela decisão ora combatida.

Enfatiza que 10 sindicatos ajuizaram ação contra a Fecomércio,
cujo processo recebeu o número 0000157-57.2022.5.07.0009, e tramita na 9ª Vara do
Trabalho de Fortaleza, tendo inicialmente o julgador de primeiro grau deferido tutela
de urgência, em 24/02/2022, suspendendo as eleições da Federação.

Menciona que protocolou pedido de reconsideração dessa
decisão, em 03/03/2022 e, após manifestação dos 10 sindicatos autores, o juízo da 9ª
Vara, no dia 14/03/2022, reconsiderou sua decisão, sustando a suspensão das eleições
da Fecomércio, devolvendo à normalidade a marcha eleitoral. 

Destaca que em sua decisão, aquele julgador entendeu que as
regras estatutárias e regulamentares estavam sendo seguidas e que não poderia haver
interferência do poder judiciário nas eleições, para não ferir a autonomia sindical.

Refere que contra essa decisão revogatória, os 10 sindicatos
autores ajuizaram  em 16/03/2022,mandado de segurança 0000279-97.2022.5.07.0000,
o qual foi distribuído ao Desembargador José Antônio Parente, da Seção Especializada
1 do TRT-7, que levou os autos ao CEJUSC e, nesse órgão, em 21/03/2022 (segunda-
feira), as partes (Federação e 10 sindicatos e representantes das duas chapas que
disputam o pleito) se compuseram, formando uma Comissão Eleitoral tripartite
(Federação e 2 Chapas), a qual iria decidir os atos eleitorais doravante.

Realça que a Comissão Eleitoral foi instalada em 23/03/2022
(quarta-feira) pela manhã, conforme ata anexa, tendo os atos eleitorais praticados até
então sido convalidados, estabelecendo-se, a partir daí, um calendário dos atos
eleitorais vindouros, mantendo-se a data do pleito para 05/04/2022.

Sustenta que no mesmo dia em que a comissão eleitoral foi
instalada, o representante da chapa dita opositora, ora terceiro interessado, ajuizou
outra ação contra a Federação, , questionando aTutAutAnt 0000246-89.2022.5.07.0006
data da eleição aprazada para 05/04/2022, tendo a referida ação sido redistribuído
para a 9ª Vara do Trabalho, em razão da conexão das causas.

Ressalta que o Juiz da 9ª Vara do Trabalho de Fortaleza, em 28/03
/2022, negou a tutela antecipada requerida, mantendo a data das eleições para 05/04
/2022, por entender que não havia nenhuma ilegalidade ou regularidade na marcha
eleitoral.

Pontua que dessa decisão que negou a tutela antecipada foi
interposto novo mandado de segurança ( ), emMSCiv 0001161-59.2022.5.07.0000
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30.3.2022, também redistribuído ao Desembargador José Antônio Parente, ora
Requerido, em razão da conexão com o mandado de segurança anterior.

Destaca que a parte impetrante do , ora terceirowrit
interessado, insistiu em dois novos petitórios, em 31/03/2022, postulando apreciação
da liminar, sob o argumento de que as eleições em 05/04/2022 (terça-feira) estariam
fora da “margem de segurança” do sincronismo sindical no âmbito do sistema
confederativo do comércio.

Esclarece a ora requerente que apresentou sua manifestação
acerca dos pedidos formulados pelo ora terceiro interessado, explicando que (I) a 
Comissão Eleitoral (oriunda do acordo anterior entre as chapas no CEJUSC, no MS nº

 por duas vezes, manteve a data das eleições em 05/040000279-97.2022.5.07.0000),
/2022, e que (II) as eleições em 05/04/2022 estavam dentro do sincronismo sindical
(apesar de fora da “margem de segurança”), até porque já havia acontecido outra
eleição na Fecomércio de Mato Grosso em 28/03/2022, fora da “margem de segurança”,
mas dentro do sincronismo dos mandatos do sistema confederativo.

Argumenta que no domingo, 03/04/2022, às vésperas da eleição,
o Desembargador José Antônio Parente concedeu a liminar pretendida pelo candidato

 adiando as eleições, com a determinação deMaurício Filizola, ora terceiro interessado,
que elas sejam realizadas entre os dias 24/04/2022 e 29/04/2022.

Assevera que em face dessa decisão monocrática, no dia
seguinte, em 04/04/2022, interpôs agravo regimental, requerendo a reconsideração e,
em pedido sucessivo, o efeito suspensivo do recurso.

Registra que no dia seguinte, ou seja, 05/04/2022, a assessoria
do gabinete do ora Requerido, em cumprimento de ordem, determinou a intimação do
terceiro interessado para se manifestar sobre o recurso interposto pela ora
requerente, mas não analisou o seu pedido de reconsideração e, tampouco,
manifestou-se sobre o efeito suspensivo pretendido, conforme consta na decisão
anexa.

Explicita que a sua pretensão com a tutela de urgência é a
suspensão dos efeitos da liminar deferida nos autos do mandado de segurança

, para que possa realizar suas eleições, com autonomia, em0001161-59.2022.5.07.0000
respeito ao seu estatuto.

Justifica que a excepcionalidade da medida postulada reside nos
seguintes argumentos: (1) que há um acordo prévio entre a Federação e as duas
chapas concorrentes, no qual houve composição do conflito eleitoral, com a nomeação
de uma comissão tripartite que irá conduzir o pleito, de forma que a pretensão do
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impetrante do mandado de segurança, concorrente em uma das chapas e ora terceiro
interessado, deve ser decidida , na comissão eleitoral especial, e nãointerna corporis
via judiciária, o que configuraria, a um só tempo, violação à autonomia sindical e à
coisa julgada; (2) que o Desembargador relator, ao conceder a liminar, não fez
qualquer menção ao que foi aduzido pela ora requerente em sua peça de defesa, bem
como, ao receber o agravo regimental, deixou de manifestar sobre os pedidos de
reconsideração e de efeito suspensivo ao agravo regimental.

Enumera que, em relação ao sincronismo sindical, a decisão
corrigenda está fundamentada em uma premissa fática equivocada, de que “a
Fecomércio é obrigada a seguir o calendário eleitoral “sugerido” pela CNC e de uma
certa “margem de segurança”, ao passo que seu estatuto (da Fecomércio) tem regras

”, o que configuraria claras e próprias sobre os prazos das eleições e de convocações
, a autorizar a presente correição parcial.error in procedendo

Destaca que o perigo da demora a justificar a presente medida
correicional reside no fato de que houve a mobilização de vários sindicatos e seus
representantes do interior do Estado, que viajaram às vésperas para participarem da
eleição na capital cearense, e que ali ainda permanecem, esperando uma definição do
certame.

Acrescenta que o prejuízo financeiro de desmobilização e nova
mobilização de esquema de segurança, pessoal, apoio, alimentação, etc., justifica a
necessária medida liminar, sendo que a demora e postergação do pleito só favorece a
uma das chapas, cria uma situação imprevisível e desfavorável, caracterizando-se
autêntica intervenção e interferência na autonomia sindical.

Indica ofensa aos artigos 5º, XXXVI, 8º, I, e 93, IX, da Constituição;
337, VII, §§ 1º e 4º, 489 e 502 do CPC; 832 da CLT.

Requer, por fim, “(a) liminar, sem a oitiva da parte contrária, para
, até o trânsito em julgado da demanda desuspender os efeitos da decisão corrigenda

primeira instância ou do julgamento de mérito do mandado de segurança ou, ainda,
até o julgamento colegiado do agravo regimental interposto; (b) concessão do efeito

 (c) após asuspensivo ao agravo regimental interposto contra a decisão corrigenda;
concessão da medida liminar, seja dado ciência à Autoridade Judicial (Des. Relator, José
Antônio Parente, da Seção Especializada 1 do TRT-7), bem como ao terceiro
interessado, Maurício Filizola, por intermédio de seu advogado (Antônio Cleto Gomes,
OAB-CE 5.864); Requer, por fim, a procedência desta correição parcial, ao final.”

É o relatório.

Ao exame. 
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Regular a tempestividade (fls. 21 e 24/25 – numeração arquivo
PDF) e a representação processual (fls. 363/364 – numeração em arquivo PDF), passo
ao exame da presente medida.

Constata-se que, por meio de decisão corrigenda, a autoridade
Requerida, nos autos do mandado de segurança nº MSCiv 0001161-59.2022.5.07.0000,
deferiu a liminar postulada pelo ora terceiro interessado, no processo TutAntAnt

para, em respeito à sincronização dos mandatos entre as0000246-89.2022.5.07.0006, 
entidades sindicais, Federação e Confederação, determinar a modificação da data das
eleições da FECOMÉRCIO para o mandato de 2022/2026, inicialmente marcada para o
dia 05/04/2022, que foi adiada e deverá ser fixada entre o período de 24/04/2022 a 29

./04/2022

Eis o teor da v. decisão corrigenda:

 

“DECISÃO LIMINAR
- Relatório
Trata-se de mandado de segurança impetrado

por MAURICIO CAVALCANTE FILIZOLA contra decisão
do Juízo da 9ª Vara do Trabalho de Fortaleza/CE,
proferida no processo TutAntAnt 0000246-
89.2022.5.07.0006, que indeferiu a tutela de urgência
pleiteada pela parte ora impetrante. Nos autos
originários a parte impetrante requereu a concessão
de tutela de urgência para que "seja determinada a
modificação da data das eleições da FECOMÉRCIO
para o mandato de 2022/2026, devendo esta ser
fixada entre o período de 24/04/2022 a 29/04/2022".

No aludido ato coator, cuja cópia se encontra
no ID 295972a, foi reconhecida pela autoridade
judicial a conexão com o processo nº 0000157-
57.2022.5.07.0009, em que também se discutia a
eleição da FECOMÉRCIO, tendo o juízo de origem
revogado a tutela de urgência inicialmente
concedida, de modo a manter o processo eleitoral
em curso.

A parte impetrante aduz, sinteticamente, os
seguintes pontos, em sua inicial:

a) que as eleições foram agendadas para o dia
05/04/2022, havendo de se destacar que todos os
atos referentes ao processo eleitoral se dão por
ordem do presidente da FECOMÉRCIO/CE, que
também é candidato à reeleição pela chapa Chapa
União e Gestão;

b) que não devem ser observadas apenas as
previsões estatutárias da FECOMÉRCIO/CE, como
feito pela autoridade impetrada, mas também as
determinações e Estatuto da CNC, uma vez que o
cumprimento das resoluções e das deliberações do
órgão é dever das Federações vinculadas, conforme
previsão estatutária;

c) que na Resolução CR/CNC nº 015/2000
foram estabelecidos pela CNC referenciais que
pudessem basear os Sindicatos e Federações em
seus processos eleitorais, garantindo a sincronização
dos mandatos, para que os representantes eleitos
possam participar do pleito da entidade de grau
imediatamente superior;
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d) por fim, cita outros normativos que
direcionam no sentido de que se observe a sincronia
entre as eleições dos sindicatos, federações e
confederação.

A parte impetrante acostou documentos à
inicial.

Breve relato, passo à decisão.
- Fundamentação
1. DO CABIMENTO DO MANDADO DE

SEGURANÇA
Dispõe o art. 5º, LXIX, da Carta Magna, que

"conceder-se-á mandado de segurança para proteger
direito líquido e certo, não amparado por habeas
corpus ou habeas data".

O TST, por sua jurisprudência consolidada,
traçou uma série de orientações acerca das situações
em que cabível o mandado de segurança contra
decisão interlocutória proferida no âmbito do
processo do trabalho, mas não se trata de rol
taxativo ("numerus clausus").

Na hipótese vertente, é pacífico o cabimento
do mandamus em face de decisão judicial que (in)
defere tutela de urgência, no curso do processo
cognitivo, a teor da Súmula nº 414 do C. TST, item II,
que vaticina:

"SUM-414 MANDADO DE SEGURANÇA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA (OU LIMINAR)

CONCEDIDA ANTES OU NA SENTENÇA:
[...]
II - No caso da tutela antecipada (ou liminar)

ser concedida antes da sentença, cabe a impetração
do mandado de segurança, em face da inexistência
de recurso próprio."

Mandado de segurança que se considera
cabível.

2. DO REQUERIMENTO LIMINAR
A autoridade coatora indeferiu pedido de

tutela de urgência para adiamento das eleições da
Federação do Comércio do Estado do Ceará
(FECOMÉRCIO/CE), sob o seguinte fundamento:

"Não obstante os argumentos do requerente,
não há nos autos prova robusta da probabilidade do
seu direito; visto que não consta nos autos qualquer
prova de que o procedimento eleitoral tenha se
mostrado tramitar nos moldes que não aqueles
previstos no estatuto social, não cabendo a este MM.
Juízo modificá-lo ou interferi-lo na forma solicitada
pelo requerente, sob pena de transgredir o direito
constitucionalmente   assegurado de autonomia
sindical atribuído tanto as confederações, as
federações quanto aos sindicatos.

Ora, a recomendação da Confederação
Nacional do Comércio, de que as eleições da
FECOMÉRCIO ocorra entre o período de 24/04/2022
a 29/04/2022, por si só; não retira a autonomia da
FECOMÉRCIO em realizar suas eleições em data
diversa daquele intervalo, o qual - como bem
afirmado pelo requerente –, fora apenas
recomendado pela CNC.

Conforme já explicitado na r. decisão contida
no Processo nº 157-57.2022.5.07.0009, o qual esta
ação está contida; é sabido que cabe ao Poder
Judiciário adotar as medidas necessárias ao
restabelecimento da ordem jurídico-democrática da
entidade envolvida, sendo medida essencial para o
exercício do direito fundamental de associação por
parte dos integrantes da categoria. Não obstante
isso, a atuação deve se dar em conformidade com as
regras editadas, de modo soberano, pelo coletivo
profissional afetado.

Assim, a clareza do estatuto da 1ª requerida
em relação ao tema impede este MM. Juízo de deferir
a presente tutela de urgência ora perseguida pelo
requerente, especialmente no que concerne à
modificação dos prazos/datas previstas a serem
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realizadas as eleições, já que, repisa-se, de acordo
com seus processos/regimento eleitorais em
vigência.

ANTE O EXPOSTO, entende este MM. Juízo por
INDEFERIR, por ora, o pedido de tutela de urgência
do requerente, mantendo-se as eleições para a data
aprazada pela própria entidade."

 
A seu turno, a fundamentação que permeia a

demanda vertente diz respeito a normas da
Confederação Nacional do Comércio (CNC) e da
própria FECOMÉCIO/CE que disciplinam o
alinhamento de mandatos e sua sincronia, para que
a eleição ocorra, no máximo, 90 (noventa) dias antes
do início do registro de chapa na Confederação,
consoante Resolução CR/CNC nº 018/2000.

Assim, as eleições da Federação do Comércio
do Estado do Ceará (FECOMÉRCIO/CE), para sucessão
do mandato que finda em 29/05/2022, deveriam
ocorrer entre os dias 24/04/2022 a 29/04/2022,
consoante parecer da divisão jurídica da
Confederação Nacional do Comércio (CNC), acostado
às fls. 193/200.

Entrementes, referido pleito da Federação se
encontra designado para o dia 05/04/2022, de
acordo com parecer da divisão jurídica da
Confederação Nacional do Comércio (CNC), acostado
às fls. 193/200.

A parte impetrante destaca, ainda, que idêntica
regulamentação, acerca da sincronia de mandatos, é
prevista no Estatuto da FECOMÉRCIO/CE em relação
aos sindicatos que lhe são filiados, de par com o
disposto no art. 3º, §6º, que vaticina:

 
"Art. 3º A filiação de sindicato à FECOMÉRCIO

/CE depende do atendimento das exigências
estatutárias e da decisão da Diretoria.

[...]
§6º A FECOMÉRCIO/CE e os sindicatos filiados

observarão a sincronia de mandatos, na forma da
Resolução CNC 361/2003, respeitada a plena
liberdade na recondução de seus dirigentes." (vide fl.
87)

 
Analisa-se.
As normas que disciplinam a sincronia eleitoral

buscam garantir que os representantes eleitos da
Federação possam concorrer a cargos junto à
Confederação, acaso o pleito ocorra no máximo 90
(noventa) dias antes do início do prazo para registro
de chapa concorrente às eleições da CNC. Essa a
conclusão do parecer jurídico da CNC acostado às fls.
193/200, "verbis":

 
"Dessa forma, a inobservância dessa regra, em

princípio, pode comprometer a possibilidade de que
os dirigentes porventura eleitos na Federação não se
encontrem habilitados a concorrer às eleições na
CNC, tornando-os inelegíveis.

[...]
Idêntica regra se aplica entre a Federação e a

Confederação, pois o §1º do art. 20 do Estatuto da
CNC estabelece como um dos requisitos que
legitimam o integrante da administração de
Federação de que esteja apto para ser votado
(integrar chapa na CNC), desde que tenha sido eleito
em pleito realizado no máximo 90 (noventa) dias
antes do início do prazo para registro de chapa
concorrente ao pleito da CNC." (destacamos)

 
Trata-se de questão de grande relevância,

porquanto sua inobservância privará a Federação de
eleger representantes perante a Confederação, fato
que decerto afeta o sistema sindical e acarreta
severo prejuízo à FECOMÉRCIO/CE.
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A desconsideração do prazo de 90 (noventa)
dias, como visto acima, no parecer jurídico da CNC,
leva à inelegibilidade dos eventuais candidatos da
Federação às eleições da CNC.

Nesse diapasão, o parecer jurídico da CNC
aponta para sanções severas à Federação, inclusive
sua desfiliação, a saber:

 
"Essa atitude configura descumprimento das

normas do Sicomércio, do estatuto da CNC,
ensejando as diversas penalidades aqui descritas,
inclusive eventual desfiliação da Fecomércio-CE dos
quadros da CNC, situação que além de gerar
insegurança jurídica, cria instabilidade institucional
na gestão administrativa dos SESC e SENAC regionais
do Estado do Ceará, atraindo sua intervenção pelos
respectivos Conselhos Nacionais, nos termos dos
seus respectivos Regulamentos." (fl. 200)

 
Essa obrigatoriedade desdobra, ademais, do

disposto nos arts.1º e 2º da Resolução 0015/2000 da
Confederação Nacional do Comércio (CNC), "ipsis
litteris":

"Art. 1º Insira-se no art. 20 do Estatuto da
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO um §1º
com a redação abaixo, renumerando-se o §1º para
§2º e o §2º para §3º:

'§1º Sendo o candidato integrante da
administração de federação só poderá concorrer a
cargo de administração, se tiver sido eleito em pleito
realizado no máximo 90 (noventa) dias antes do
início do prazo para registro de chapa concorrente
ao pleito da CNC.'

Art. 2º Para implementação da Sincronia as
Federações deverão providenciar a adaptação de
seus Estatutos, a fim de atender o disposto no artigo
anterior.

§1º A efetivação da Sincronia poderá ser feita
por prorrogação do mandato no período de
transição, conforme recomendação do CR/CNC.

§2º O ato de prorrogação do mandato terá a
mesma eficácia do pleito eleitoral, quando realizada
no máximo de 90 (noventa) dias antes do início do
prazo para registro de chapa concorrente ao pleito
da CNC, em 2001.

§3º O mandato prorrogado em 2001 será
compatível à realização do pleito da Federação em
2004, com observância do prazo previsto no artigo 1º
desta Resolução."

 
Tal ilação é confirmada pelo art. 3º, §6º, do

Estatuto da FECOMÉRCIO/CE, alhures transcrito, que
faz idêntica exigência, consoante o paralelismo das
formas, de que a filiação de sindicato à Federação
depende do atendimento das exigências estatutárias,
dentre as quais a sincronia de mandatos. E o seu art.
16, I, prevê a eleição da Diretoria da Federação, bem
como de delegados representantes junto ao CR/CNC.

Ora, ao descumprir os prazos para eleição de
representantes junto ao CNC, está descumprindo seu
próprio Estatuto, que lhe impõe indicação de
delegados perante à Confederação.

O objeto deste mandado, outrossim, não
conflita com a formação de comissão eleitoral para
acompanhamento do pleito, de par com o MS
0000279-97.2022.5.07.0000, que permanece hígida.
O que se impõe, tão somente, é a mudança da data
da eleição, em menos de um mês.

Calha destacar, mais, que o adiamento
prestigia a democracia, vez que amplia a liberdade
de escolha do eleitorado, assegurando maior
participação e permite ulterior análise meritória com
mais profundidade do tema e conhecimento da
matéria.
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E como dito anteriormente, evita possíveis
prejuízos à FECOMÉRCIO/CE, inclusive possível
desfiliação da CNC, por descumprimento da
recomendação de alteração da data das eleições. E
ao obstar sanções, afasta a solução de continuidade
do Sistema.

Restante, desse modo, evidente a relação
jurídica da questão versada neste Writ.

Acerca do risco da demora, as eleições estão
marcadas para dia 05/04/2022, que se avizinha.

Presentes, assim, os requisitos do art. 7º, III, da
Lei nº 12.016 /2009, que reza:

 
"Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:
[...]
III - que se suspenda o ato que deu motivo ao

pedido, quando houver fundamento relevante e do
ato impugnado puder resultar a ineficácia da
medida, caso seja finalmente deferida, sendo
facultado exigir do impetrante caução, fiança ou
depósito, com o objetivo de assegurar o
ressarcimento à pessoa jurídica."

 
Liminar deferida para, atribuindo efeito

suspensivo ativo ao ato coator, em respeito à
sincronização dos mandatos entre as entidades
sindicais, Federação e Confederação, determinar a
modificação da data das eleições da FECOMÉRCIO
para o mandato de 2022/2026, atualmente marcada
para o dia 05/04 /2022, que deverá ser adiada e
fixada entre o período de 24/04/2022 a 29/04/2022.

- Conclusão
ISTO POSTO, DEFIRO a liminar para, atribuindo

efeito suspensivo ativo ao ato coator, determinar a
modificação da data das eleições da FECOMÉRCIO/CE
para o mandato de 2022/2026, atualmente marcada
para o dia 05/04/2022, que deverá ser adiada e
fixada entre o período de 24/04/2022 a 29/04/2022,
sob pena de aplicação do art. 139, IV, do CPC
("medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou
sub-rogatórias necessárias para assegurar o
cumprimento de ordem judicial").

Notifique-se a parte impetrante desta decisão.
Oficie-se ao Juízo impetrado da presente

decisão, para cumprimento, bem como para prestar
informações no prazo de 10 (dez) dias (art. 7º, I, da
Lei nº 12.016/2009).

Incluam-se e citem-se os litisconsortes passivos
para, querendo, apresentarem defesa no prazo de 10
(dez) dias. As citações deverão ser efetuadas,
inicialmente, na pessoa de seus advogados
constituídos no bojo dos autos principais, dos quais
deriva este Mandado de Segurança, consoante
interpretação analógica do art. 677, §3º, do CPC de
2015.

Empós a colheita de informações, ou decorrido
in albis seu prazo, remetam-se os autos ao MPT para
manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, de acordo
com disciplina do art. 12 da Lei nº 12.016/2009.

DOU FORÇA DE OFÍCIO À PRESENTE DECISÃO.
FORTALEZA/CE, 03 de abril de 2022.
JOSE ANTONIO PARENTE DA SILVA
Desembargador Federal do Trabalho.” (grifei)

 

Pois bem.

Nos termos do disposto no artigo 13,  do Regimentocaput,
Interno da Corregedoria Geral, "a Correição Parcial é cabível para corrigir erros, abusos
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e atos contrários à boa ordem processual e que importem em atentado a fórmulas
legais de processo, quando para o caso não haja recurso ou outro meio processual

".específico

O parágrafo único do referido dispositivo, por sua vez,
estabelece que apenas "em situação extrema ou excepcional, poderá o Corregedor-
Geral adotar as medidas necessárias a impedir lesão de difícil reparação, assegurando,
dessa forma, eventual resultado útil do processo, até que ocorra o exame da matéria

".pelo órgão jurisdicional competente

Do disposto nos referidos dispositivos, é possível concluir que os
limites de atuação em correição parcial fixados pelo RICGJT estão adstritos às seguintes
hipóteses: a) para corrigir erros, abusos e atos contrários à boa ordem processual,
quando não há recurso ou outro meio processual cabível e; b) para impedir lesão de
difícil reparação, em situação extrema ou excepcional, em que existe recurso pendente
de julgamento pelo órgão jurisdicional competente, assegurando, dessa forma,
eventual resultado útil do processo, até o exame de mérito da matéria.

O caso dos autos não se insere na hipótese de cabimento da
Correição Parcial prevista no artigo 13, , RICGJT, uma vez que contra a decisão oracaput
combatida é cabível recurso próprio, expediente que foi devidamente observado pela
Requerente, ao interpor o indispensável Agravo Regimental (fls. 36/45 - numeração
arquivo em PDF).

Cumpre examinar, então, o cabimento da Correição Parcial, no
presente caso, sob o enfoque do parágrafo único do artigo 13 do RICGJT, devendo ser
averiguada a existência e comprovação de iminente lesão de difícil reparação que
impeça o resultado útil do processo, até que ocorra o exame da matéria pelo órgão
jurisdicional competente.

Sem adentrar no exame do mérito da decisão corrigenda, não se
pode negar que, em razão do primeiro mandado de segurança (Processo nº 0000279-

 impetrado em 16.3.2022, as partes interessadas (Federação e 1097.2022.5.07.0000),
sindicatos e representantes das duas chapas que disputam o pleito) firmaram um
acordo, homologado pelo CEJUSC (Centro Judiciário de Solução de Conflitos), em que se
estabeleceu a formação de uma Comissão Especial tripartite (Federação e 2 Chapas), a
qual decidiria todos os atos relativos ao processo eleitoral em comento, bem como as
diretrizes a serem observadas no mencionado sufrágio. 

Assim, qualquer discussão acerca do processo eleitoral em
exame deve ficar a cargo da referida Comissão, inclusive no que diz respeito à
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sincronização dos mandatos dos representantes da Federação e Confederação, em
respeito à soberania associativa, assegurada às entidades sindicais pela Constituição
Federal.

Decidir de forma diversa, ressalte-se, atenta contra a autoridade
da coisa julgada, emanada do acordo homologado pelo órgão competente do Tribunal
Regional do Trabalho da 7ª Região, no caso o CEJUSC, em ofensa ao princípio da
segurança jurídica, insculpido no artigo 5°, XXXVI, da Constituição Federal, o qual
assegura estabilização das relações jurídicas.

Ademais, considerando a singularidade da questão em
discussão, envolvendo a condução do processo eletivo de entidade associativa
federativa, não se revelaria, a toda evidência, razoável a modificação da data de
realização do evento por decisão judicial, mormente quando se verifica que o dia
designado para a realização das eleições se deu em conformidade com o que foi
estabelecido pela Comissão Eleitoral, formada a partir de acordo entabulado entre as
partes interessadas e homologado em juízo.

Ante o exposto,  para conceder efeitoDEFIRO a liminar requerida
suspensivo ao Agravo Regimental interposto contra a decisão proferida no Mandado
de Segurança nº MSCiv 0001161-59.2022.5.07.0000, com a consequente sustação dos
efeitos da decisão corrigenda, ficando autorizada a Comissão Eleitoral, a partir da
publicação da presente decisão, a fixar a data da realização da eleição objeto da
correição parcial em exame, até que ocorra a análise da matéria pelo órgão
jurisdicional competente.

Dê-se ciência do inteiro teor da decisão ora proferida, com
urgência, à Requerente, ao Exm.º DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO PARENTE DA SILVA,
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região - inclusive para que preste as
informações que entender pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias -, ao terceiro
interessado e ao juízo de primeiro grau. 

Solicito, ainda, que esta Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho seja informada quando do julgamento do Agravo Regimental. 

Deferido o pedido formulado na petição inicial para que as
intimações processuais ocorram exclusivamente em nome do advogado EDUARDO
PRAGMÁCIO DE LAVOR TELLES FILHO, inscrito na OAB/CE 15.321.

Determino, ainda, à Secretaria desta Corregedoria-Geral para
que proceda à reautuação do feito, fazendo constar como Terceiro Interessado
MAURÍCIO CAVALCANTE FILIZOLA.
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Transcorrido o prazo regimental sem recurso das partes,
arquive-se.

Publique-se.

Brasília, 07 de abril de 2022.

Ministro GUILHERME AUGUSTO CAPUTO BASTOS
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

 

CGCB/ca
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